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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT DE BOQUIM
SECRETARIA DE AOMINISTRÂçÃO E FINANçAS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÂO DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto contratação dejornal de grande circulação

diária para publicação de avisos, extratos e demais matérias de interesse da Prefeitura Municipal de

Boquim/SE, visando atender as exigências do Art. 54 da Lei ne 74.133/2027, de acordo com as

especificações, quantidades estimadas e condições constantes neste teÍmo.

2. CONDICÕESGERAIS DACONTRATACÃO

2.1, O serviço deverá seguir às especificações contídas abaixo:

2.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" L4.L33/2021,.

2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2.4. A publicação será por demanda e a matéria a ser publicada será em texto corrido, sem fotos ou

outras fíguras, quando necessário poderá conter a logomarca da entidade;

2.5, A Empresa Contratada deverá receber as matérlas através de solicitação via correio eletrônico,
em dias úteis, no horário compreendido, no mínimo, de 08:00 às 16: 00 horas, emitindo declaração

de resposta de confirmação de recebimento e de publicação no primeiro dia útil subsequente ao envio

da matéria ou dia informado na solicitação;

2.6. Quando solicitado, deve-se disponibilizar prevlamente as medidas de centímetro x coluna a ser

utilizado pela publicação solicitada, o cálculo detalhado, o valor e prévia do layout da mesma para

aprovação antes da publicação;

2,7. A Prefeitura Municipal de Boquim fornecerá o texto da matéria a ser publicada, devendo a

Contratada realizar a reprodução fiel e absoluta do material enviado para a

impressos;

icação nos veículos
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOqUIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÁO E FINANçAS

2.8, Será de responsabilidade da Contratada a conferência da publicação com o texto da matéria

enviada;

2.9, lncorreções na publicação implicarão na obrigatoriedade de republicação de todo o texto original,

com as correções necessárias, sem quaísquer ônus adicionais para a Contratante;

2.10, n Contratada deverá enviar por correio eletrônico, em formato PDF, até às 14h do dia da

publicação, cópia da página do jornal em que a matéria foi publicada;

2.11. O(sljornal(is) ofertado(s) na proposta do Proponente deve(m) ser diariamente publicado(s) em

dias úteis e possuir versão impressa ou versão digital (disponibilizado na íntegra na internet), de forma

a permitir que Prefeitura Municipal de Boquim cumpra com a determinação contida na Lel Geral de

Acesso à lnformação (Lei ne f2.527/ 21l!l;

2.12. O(s) lornat(is) deve(m), ainda, circular no Estado de Sergipe, devendo as publicações contratadas
pela Prefeitura Municipal de Boquim/SE constar do site dos respectivos jornais;

2.'13, trtão serão aceitos para as publicações, iornâis de bairro, de sindicatos, de partidos políticos, de

associações, de clubes, jornal que tenha por objetivo oferecer notícia e informação de entretenimento
e outros jornais con8êneres, bem como, não serão aceitos jornals que criem restrições aos

destinatários para acesso às informações oficiais divulgadas pelo Município de Boquim/ SE, pois, o

objetivo da publicação é alcançar o malor público possível;

2.14. Serão utilizados para comprovação da natureza de tornal de grande circulação no MunicÍpio de

Boquim", os seguintes critérios: Periodicidade e Publicação diária no Estado de Sergipe;

2.15. Permitir o acesso Bratuito da versão digital (disponibilizar na internet - site do jornal), de todas
as publicações oficiais demandada pela Prefeitura Municipal de Boquim/ SE;

2,16. fica facultado ao agente de contratação ou autoridade competente a verificação acerca da

veracidade das informações apresentadas.

3. FUNDAMENTACÃO E OESCRICÃO NECESSIDADE DA CONÍRATACÃO

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei f4.83/2O27

4. JUST|F|CATTVA DOS SERVTCOS

4.1. A presente contratação se justifica face à necessidade de efetivar o Princípio da Publicidade dos
atos administrativos expresso no artigo 37 da Constítuição Federal, além de observar as disposições
legais previstas no § le do artlgo 54 da Lei ne 74. ],33/ 202 L;

4.2. A presente contratação visa também viabilizar a publicidade de atos administrativos a serem
externados pela Prefeitura Municipal de Boquim, seia por imposição legal ou
garantir o máximo alcance dos interessados ou a transparência da atuação.

ulamentar, seja para
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4.3. A contratação é necessária para dar cumprimento ao artigo 54, §1s, da Lei L4.733/ 2021, que
exige a publicação dos avisos de todas as I licitações em jornal diário de grande circulação;

4.4. O artigo aborda a lmportâncía do princípio da publicidade em um Estado Democrático de Direito.
A Constituição de 1.988 e a Nova Lei de Licitações (Lei 14. 133/ 2021) destacam a necessidade de
divulgar informações para garantir transparência nos processos de I licitação.

4.5. O princípio da publicidade é um dos pilares fundamentais que sustentam a Administração Pública
em um Estado Democrático de Direito. Ele abrange, a divulgação de informações pela Administração,
com o propósito de garantir que o Poder Público atue com transparência, possibilitando que a

população tenha amplo conhecimento de suas ações e decisões.

5. REQUISITOS DA CONTRATACÃO

5.1. Trata-se de serviço de contratação de jornal de grande circulação diária, a ser contratado
mediante licitação na modalidade Dispensa Eletrônica, nos termos do Art. 75, ll da Lei n" 14j3312021.

DA EXECUCJO. GESTÃO E F LIZACÂO DO CONTRATO6

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequênclas de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art. 7e da Lei 74-133/2027, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

6.3. O flscal do contrato anotará as intercorrências, quando houver, relacionadas à inexecução parcial

ou total do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

6.4. O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir

riscos na execução contratual.

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
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6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de sua êxecução ou de materiais nela empregados.

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo contratante.

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trintaldias, contados a partir do atesto do efetivo

recebimento dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pelo contratado.

7.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3, n ruota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, tais como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda

Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou

sede da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS:

Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplídos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1e de maio de 1943.

7,4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente dê penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situ ão, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante
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7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.6. rueo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.7, persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE JUTGAMENTO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n. e f4. L33l 202f.

8.2. O critério de julgamento de fornecedor será obtido através do MENOR PREçO POR ITEM.

8.3. Sempre que possível dar preferência aos fornecedores/prestadores de serviços sediados local ou

regionalmente, privílegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de

pequeno porte na forma da lei.

9, ESTIMATIVAS VAt R

9.1. O valorestimado para contratação será de RS 55.OO0,OO (cinquenta e seis mil reais).

10. DA ADEQUACÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. O pagamento decorrente da contratação será empenhado pelo recurso da dotação
orçamentária abaixo especificada:

11. DAS OBRIG D TADA

11.1. A CONTRATADA se obriga a
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11.1.1. O prazo do serviço iniciará imediatamente ao recebimento do arquivo enviado para

publicação;

11.1.2. Prestar o sêrviço em estrita conformidade com as disposições do edital e seus anexos e com

os termos da proposta de preços, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja nos

preços, quer seja nas condições estabelecidas;

L1.1.3. Fazer a Publicação o objeto deste certame no prazo estabelecido pela CONTRATANTE;

11..L.4. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço fornecido, sob pena de responder pelos danos

causados à Administração;

11.L.5. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos da

legislação vigente;

11.1.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneídade exigidas nesta

licitação;

11.1..7. Não será admitido falha na execução do serviço, sendo que é condição de validade da

licitação a publicação;

11.1.8. Submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas

especificações dos serviços, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal;

11.1.9. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas no processo licitatório;

11.1.10. Designar, formalmente, um preposto responsável pela prestação dos serviços, ficando este

à disposição da Prefeitura Municipal de Boquim durante todo o horário comercial para dirimir todas

as dúvidas e pendências relacionadas à perfeita execução do contrato;

11.1.11. Comunicar à administração qualquer anormalidade, atendendo todas as observações,

reclamaçõês e exigências efetuadas pela Prefeitura Municipalde Boquim no sentido do cumprimento

do contrato e da melhoria dos serviços pactuados;

11.1.12. ManterCentral de Atendimento Telefônico - Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC, pa ra

prestar informações e receber comunicações;

11.1.13. A Contratada deve observar rigorosamente as obrigações assumidas na sua proposta, no

contrato e neste Termo de Referência, devendo ainda se comprometer a cumprir o objeto do

contrato, submetendo -se a mais ampla fiscalízação da Prefeitura por meio de fiscal por este

designado;

11.L.L4. Prestar os serviços contratados com qualidade, utilizando -se de técnicos qualificados, nos
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prazos e condições convencionados, responsabilizando -se integralmente pelos serviços prestados;

12. DAS oBRtGAcÕrs oa cottRetartr

12.1. A CONTRATANTE obriga- se a

12.1.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa

CONTRATADA;

12.1.3. Notificar, por escrito, à empresa quaisquer irregularidades encontradas no fornecimento

dos serviços;

12.1.4. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos serviços;
12.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;
12.1.6. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de

qualidade dos serviços;

12.1.7. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada no

fornecimento do objeto a ser licitado;

12.1.8. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do serviço;

12.1.9. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de

administração ou de endereço de cobrança;

12.1.10. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por intermédio de funcionário
especialmente designado e atestar os documentos pertinentes, podendo sustar, recusar, mandar
fazer, reÍazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com este Termo de
Referência;

12-1.11. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento do

contrato.

14. DA OUALIFICACÃO IURíDICA, FISCAI, TRABATHISTA, FINANCEIRA E TÉCN ICÁ NECESSÁRIA PARA

CONTRATACÃO

14.7. Parc a habilitação reBulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a documentação

a seguir relacionada:

14.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo llcitante vencedor,

exceto quando a fase de habilitação antecedêr a de julgamento.
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14,2. A contÍatada dêveÍá compÍovar conter os documentos a setuiÍ relacionados:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade

das informações prestadas, nâ forma da lei;

b) declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendíz (Lei 9.854/99);

14.2.1 Reletiva Habilitação Jurídica

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente

registrados no Órgão de Registro do Comércio tocal de sua sede os respectivos Contratos Sociais e

todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em

vigor, com as posteriores alterações, se houver;

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Clvis, deverão apresentar os seus respectivos Atos

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de

Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos

Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de

eleição de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

14.2.2 Relativos a Regulamentação Fiscal, Social ê Trabalhista

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacíonal, relativos aos Tributos federais, inclusive

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda

Nacional (Certidão Unificada, conforme Portaria MF 358, de 05 de setembro de 014, alterada pela
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Portaria MF nq 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas

de pequeno porte, nos termos do art.43 da Lei Complementar Ne 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art.43 da Lei Complementar Ns 1.23, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de le de maio de 1943.

14,2.3 Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência expedída pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de

202!, aft.69, caput, inciso ll);

14.2.4 Relativo à Capacidade Técnica

a) Um ou mais Atestados de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira

satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação;

15. DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO

15.1. O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo

ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.733/2021.

16. DO REAJUSTAMENTO

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreaiustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da

data do orçamento estimado.

16.2. O valor do contrato será fixo e irrea.justável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir d data limite da
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proposta apresentada, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por

base a data da apresentação de proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a

eventos físicos realizados a partir do 1" (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12e

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta

e de acordo com a vigência do contrato.

15.4. Após a aplicação do reaiuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo

contratual terá vlgência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alínea d, da Lei L4.\3312O2L,

mediante comprovação documental e requeÍimento expresso do Contratado.

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar

a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o

pedido.

17. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamentê pelas seguintes infrações,

previstas na Lei L4.L33 /2027:

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exlgida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contr ção, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem mot o, tificado;
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Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

x - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao Íesponsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanções:

l- advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.2.1. Na eplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

17.2.3. A sanção prevista no inciso I do item L7-2, seá aplicada exclusivamente pela infração

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 74.133/2021, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave.

17.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 17.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze

por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações

administrativas previstas no art. 155 da Lei 74.133/2O27.

77.2.5. A sanção prevista no inciso lll do item u.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei

74.!33l2OZt, qvando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e i pedirá o responsável
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de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal,

pelo prazo de 3 (três) anos.

77 .2.6. A sanção prevista no inciso lV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei

74.133/2OZl, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no item 17.2.5, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

anos

17.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 17.2 deste termo será precedida de análise jurídica

e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência

exclusiva do prefeito municipal.

77.2.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 17.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item.

17.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia contratual estabelecida do item 17 ou por meio de cobrança judicial.

17.2.1.0. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.2.1.1. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 17.2. deste termo, será facultada a defesa

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias útels, contado da data de sua intimação.

17.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 1.7.2 Requererá a instauração de

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mals servidores

estáveis, que avallará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

Boquim (SE), 22 de maio de 2024.
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